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Aplica-se a obrigacdo acessoria correlata (Al-68) o resultado do julgamento da
obrigacdo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio e Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros Mario Pereira de Pinho
Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci,
Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).

Relatdrio
Trata-se de acdo fiscal que originou 0s seguintes langcamentos:

PROCESSO DEBCAD ESPECIE SITUACAO
12963.000807/2009-90 | 37.086.232-5 | Obrigacéo Principal (Terceiros) Cobranca Judicial
12963.000808/2009-34 | 37.086.233-3 | Obrigacdo Principal (Terceiros) Cobranga Judicial

Obrigagdo Principal (Terceiros — | Acdrddo 9202-009.621
12963.000809/2009-89 | 37.086.234-1 | prestacdo de servi¢os de energia | (REsp da Contribuinte ndo

elétrica)

conhecido)
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 Período de apuração: 01/04/2004 a 30/09/2008
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. FALTA DE DECLARAÇÃO EM GFIP. VINCULAÇÃO À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
 Aplica-se à obrigação acessória correlata (AI-68) o resultado do julgamento da obrigação principal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício e Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de ação fiscal que originou os seguintes lançamentos:
PROCESSO
DEBCAD
ESPÉCIE
SITUAÇÃO

12963.000807/2009-90
37.086.232-5
Obrigação Principal (Terceiros)
Cobrança Judicial

12963.000808/2009-34
37.086.233-3
Obrigação Principal (Terceiros)
Cobrança Judicial

12963.000809/2009-89
37.086.234-1
Obrigação Principal (Terceiros � prestação de serviços de energia elétrica)
Acórdão 9202-009.621 (REsp da Contribuinte não conhecido)

12963.000810/2009-11
37.086.235-0
Obrigação Principal (Terceiros)
Cobrança Judicial

12963.000811/2009-58
37.086.236-8
Obrigação Principal (Terceiros)
Cobrança Judicial

12963.000812/2009-01
37.086.237-6
Obrigação Principal (Terceiros � prestação de serviços de energia elétrica)
Acórdão 9202-009.622 (REsp da Contribuinte não conhecido)

12963.000813/2009-47
37.086.238-4
Obrigação Principal (Empresa � Auxílio-Alimentação)
Acórdão de Impugnação (extinção do crédito tributário pela decadência)

12963.000814/2009-91
37.262.019-1
Obrigação Principal (Empresa � Prêmio Produtividade)
Cobrança Judicial

12963.000815/2009-36
37.262.018-3
Obrigação Principal (Empresa)
Cobrança Judicial

12963.000816/2009-81
37.262.017-5
Obrigação Principal (Empresa e Segurados � Auxílio-Alimentação)
Recurso Especial

12963.000817/2009-25
37.262.016-7
Obrigação Principal (Empresa - Férias)
Acórdão de Impugnação (extinção do crédito tributário pela decadência)

12963.000818/2009-70
37.262.020-5
Obrigação Acessória (CFL 68)
Recurso Especial

O presente processo trata do Debcad 37.262.020-5, referente à aplicação de multa por descumprimento da obrigação acessória de declarar todos os fatos geradores de Contribuições Previdenciárias na GFIP.
Conforme Relatório Fiscal da Infração de e-fls. 101 a 106, as infrações ocorreram no período de 04/2004 a 09/2008, uma vez que a empresa informou na GFIP indevidamente o código FPAS 582 e deixou de declarar os valores das rubricas �Prêmio de Produtividade�, �Alimentação� e �Férias�.
A Impugnação foi julgada procedente em parte, conforme a seguinte conclusão:
Do exposto, voto por julgar procedente em parte a impugnação, para alterar o valor da multa aplicada de R$696.800,42 para R$679.475,19 (seiscentos e setenta e nove mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e dezenove centavos), conforme explicitado acima, considerando-se os valores constantes do Quadro 3 e a exclusão da multa aplicada na competência 05/2006.
Irresignada, a Contribuinte interpôs Recurso Voluntário, julgado em sessão plenária de 09/05/2018, prolatando-se o Acórdão n° 2402-006.173 (e-fls. 231 a 243), assim ementado: 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/04/2004 a 30/09/2008 
AUTARQUIA. PRESTAÇÃO SE SERVIÇO PÚBLICO. LICITAÇÃO, CONCESSÃO. COBRANÇA DE TARIFA. SUJEIÇÃO AO REGIME JURÍDICO PRÓPRIO DAS EMPRESAS PRIVADAS. GFIP.
Autarquia criada pelo poder público para realizar a prestação se serviço público, mediante concessão e com a cobrança de tarifa, sujeita-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, em especial quanto à tributação, devendo, pois, informar em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. APRESENTAÇÃO DA GFIP COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DAS CONTRIBUIÇÕES. RESULTADO DOS JULGAMENTOS DOS PROCESSOS RELATIVOS ÀS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS PRINCIPAIS. APLICAÇÃO. RICARF.
A fim de evitar decisões conflitantes e de propiciar a celeridade dos julgamentos, o Regimento Interno deste Conselho (RICARF) preleciona que os processos podem ser vinculados por conexão, decorrência ou reflexo.
Dentro desse espírito condutor, quando cabível, deve ser replicado ao presente julgamento, relativo ao descumprimento de obrigação acessória, os resultados dos julgamentos dos processos atinentes ao descumprimento das obrigações tributárias principais, que se constituem em questão antecedente ao dever instrumental.
A decisão foi assim registrada:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar a preliminar. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar provimento parcial ao Recurso, para excluir da base de cálculo da multa as contribuições excluídas no PAF nº 12963.000816/2009-81, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza e Gregorio Rechmann Junior, que lhe deram provimento em maior extensão. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Denny Medeiros da Silveira.
Na oportunidade, o acórdão assim registrou:
Dos processos referentes às obrigações principais
Seguindo a lógica proposta pelo Relator, ou seja, a de se replicar, no �presente julgamento, relativo ao descumprimento de obrigação acessória, os resultados dos julgamentos dos processos atinentes ao descumprimento das obrigações tributárias principais�, deve ser excluída, apenas, a parcela da base de cálculo da multa referente ao processo 12963.000816/200981, conforme a seguir demonstrado:
Processo 12963.000814/200991
Foi negado provimento ao recurso voluntário, por meio do Acórdão nº 2402-006.170, sendo mantidas as contribuições apuradas sobre os valores pago a título de Prêmio Produtividade.
Logo, devem ser mantidas as correspondentes contribuições que compõem a base de cálculo da multa em análise.
Processos 12963.000817/200925 e 12963.000813/200947
Primeiramente, insta destacar que o Recorrente não trouxe à baila, no presente recurso, qualquer alegação específica quanto às matérias em voga, ou seja, quanto à incidência de contribuições sobre Férias e Alimentação, mas apenas pede que o processo seja analisado em conexão com os processos referentes à obrigação principal.
Pois bem, segundo a decisão a quo, os créditos a que se referem os processos 12963.000817/200925 e 12963.000813/200947 foram atingidos pelo prazo decadencial previsto no art. 150, 4º, do Código Tributário Nacional (CTN), Lei 5.172, de 25/10/66, porém, para a multa, ora discutida, deve ser aplicada a regra do art. 173, inciso I, do CTN, pois se trata de lançamento de ofício e não de lançamento por homologação, como ocorre em relação à obrigação principal.
Dessa forma, como o lançamento diz respeito ao período de 04/2004 a 09/2008 e a ciência ao contribuinte ocorreu em 21/12/09, não restou configurada a decadência em relação à multa de ofício.
Ademais, não acompanhamos o Relator quanto ao seu entendimento de que o crédito tributário, extinto pela decadência, �não mais se presta como base para o cálculo da sanção pecuniária�, pois, em nossa ótica, o valor correspondente ao crédito da obrigação principal é apenas um valor de referência para o cálculo da multa, o qual, no caso em análise, corresponde ao montante das contribuições não informadas em GFIP, ou seja, mesmo que a Fazenda Pública não possa mais cobrar tais contribuições omitidas, em razão da decadência, o valor numérico dessas contribuições não deixou de existir no mundo jurídico e se prestam, sim, ao cálculo da multa.
Além do mais, cabe acrescentar que as informações prestadas por meio de GFIP não são importantes apenas para a Administração Tributária, mas também são importantes para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e seus segurados, pois é a partir dessas informações que são concedidos os benefícios previdenciários.
Portanto, também deve ser mantido na base de cálculo da multa o crédito referente aos processos 12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47.
Processo 12963.000816/2009-81
Nesse processo, todavia, segundo o Acórdão CARF nº 2402-006.176, a Turma Julgadora decidiu pelo cancelamento de crédito previdenciário, após o julgamento do mérito.
Sendo assim, as contribuições referentes ao processo 12963.000816/2009-81 devem ser excluídas da base de cálculo da multa.
Da retificação do valor da multa
Considerando a exclusão dos valores referentes ao processo 12963.000816/200981, deverá ser retificada a multa lançada nos termos das planilhas a seguir:
(...)
Isso posto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário para reduzir a multa de R$ 679.475,19 para 652.963,79, tendo em vista a exclusão, da base de cálculo da multa, das contribuições referentes ao processo 12963.000816/200981.
Cientificada do acórdão em 25/06/2018 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem de e-fls. 247), a Contribuinte interpôs, em 10/07/2018 (Termo de Analise de Solicitação de Juntada de e-fls. 249), o Recurso Especial de e-fls. 250 a 259, visando rediscutir a não incidência das Contribuições aos Terceiros sobre serviços de distribuição de energia elétrica; a exclusão, da base de cálculo da multa, das Contribuições relativas aos processos nºs 12963.00814/2009-91, 12963.00817/2009-25 e 12963.00813/2009-47; e a limitação da multa ao percentual de 20%.
Ao Recurso Especial da Contribuinte foi negado seguimento, conforme despacho de 29/10/2019 (fls. 325 a 333).
O processo foi encaminhado à PGFN em 19/09/2018 (Despacho de Encaminhamento de e-fls.1.053 do processo nº 12963.000814/2009-91) e, em 19/10/2018 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 1.055 do processo nº 12963.000814/2009-91), a Fazenda Nacional interpôs o Recurso Especial de e-fls. 286 a 301, com fundamento no art. 67, do Anexo II, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n.º 343, de 2015, visando rediscutir a  incidência de Contribuições Previdenciárias sobre o auxílio-alimentação pago sob a forma de vales e tickets.
Na oportunidade, a Fazenda Nacional apresentou a seguinte questão preliminar:
A Fazenda Nacional não concorda com o fato de o acórdão acima replicar uma decisão ao presente julgamento sem que tenha havido o trânsito em julgado da mesma. Além disso, entende que a decisão proferida no processo 12963.000816/200981 que julgou a obrigação principal não está correta e, portanto, será objeto de recurso especial. 
Nesse caso, só resta, no presente processo, apresentar recurso especial no tocante ao mérito da obrigação principal. Assim, em caso de êxito da Fazenda Nacional quanto à obrigação principal, a multa será restabelecida. 
Antes de apresentar as razões recursais, faz-se necessário esclarecer a situação do processo de nº 12963.000816/2009-81. Em 09 de maio de 2018, foi proferido, pela Segunda Turma da Quarta Câmara da Segunda Seção, o acórdão de nº 2402006.176, nos seguintes termos. 
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/12/2004 a 31/08/2007 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À SEGURIDADE SOCIAL. AUTARQUIA. EXIGIBILIDADE. 
As contribuições previdenciárias também são devidas pela administração pública, exceto em relação aos servidores titulares de cargos efetivos, contratados mediante concurso público, conforme determina o art. 40, e § 13, da Constituição Federal. 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À SEGURIDADE SOCIAL. VALE-ALIMENTAÇÃO OU TICKET-REFEIÇÃO SEM INSCRIÇÃO NO PAT. NATUREZA NÃO REMUNERATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
O fato de o sujeito passivo custear a alimentação do trabalhador através de vales ou tickets não desnatura a natureza não-remuneratória da verba. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso, vencidos os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho e Mauricio Nogueira Righetti, que lhe negaram provimento.� 
Diante dessa decisão, o correto seria a Fazenda Nacional ter sido intimada para, no caso de achar pertinente, apresentar recurso especial. No entanto, isso não ocorreu. 
Na realidade, a Fazenda Nacional só tomou conhecimento desse acórdão (2402-006.176) quando intimada do acórdão proferido no presente processo que, como dito acima, replicou a decisão acima. 
Assim, diante do interesse em apresentar o presente recurso especial e da necessidade de se conhecer os termos da decisão aqui replicada, pesquisou o processo 12963.000816/2009-81 e se deparou com a seguinte situação. Apesar de ter sido proferido acórdão (acima transcrito) em desfavor da União, esta não fora intimada e o processo encontra-se arquivado. Segue o despacho constante do processo. 
(...)
Desse modo, requer-se o desarquivamento do processo 12963.000816/2009-81 e a intimação do mesmo para que possa ser interposto o devido recurso especial. Além disso, requer-se o apensamento a este processo. Considerando que serão interpostos recursos especiais em ambos os processos, a Câmara Superior só realizará o julgamento em conjunto. 
Após os esclarecimentos acima, seguem as razões do presente recurso especial que, como dito anteriormente referem-se ao mérito da obrigação principal. Portanto, a demonstração da divergência será feita com relação ao acórdão de nº 2402-006.176. (destaques no original)
Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegações quanto ao mérito:
- nos termos do art. 28, da Lei nº 8.212, de 1991, para o segurado empregado, entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades;
- todavia, existem parcelas que, apesar de estarem no campo de incidência, não se sujeitam às Contribuições Previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, tais verbas estão arroladas no art. 28, § 9º, da Lei n ° 8.212, de 1991;
- conforme disposto na alínea �c�, do § 9º, do art. 28, da Lei nº 8.212, de 1991, o legislador ordinário expressamente excluiu do salário-de-contribuição, a parcela �in natura� recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 1976;
- portanto, para a não incidência da Contribuição Previdenciária é imprescindível que o pagamento seja feito in natura, o que não abrange ticket, vales e outras modalidades de fornecimento;
- o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) não admite o fornecimento do auxílio-alimentação em pecúnia, consoante se depreende do art. 4º do Decreto nº 5, de 1991, que regulamenta o Programa;
- verifica-se, assim, que a alimentação em pecúnia não constitui qualquer das modalidades de fornecimento estabelecida no PAT;
- a interpretação para exclusão de parcelas da base de cálculo é literal;
- nesse sentido, a isenção � modalidade de exclusão do crédito tributário � deve ser interpretada literalmente, conforme prevê o CTN no inciso I do art. 111;
- destarte, ao se admitir a não incidência da Contribuição Previdenciária sobre tal verba, paga aos segurados empregados, em afronta aos dispositivos legais que regulam a matéria, teria que ser dada interpretação extensiva ao art. 28, § 9º, e seus incisos, da Lei nº 8.212, de 1991, o que vai de encontro com a legislação tributária;
- onde o legislador não dispôs de forma expressa, não pode o aplicador da lei estender a interpretação, sob pena de violar-se os princípios da reserva legal e da isonomia;
- diante disso, caso o legislador tivesse desejado excluir da incidência de contribuições previdenciárias a parcela paga em pecúnia referente ao auxílio-alimentação teria feito menção expressa na legislação previdenciária, mas, ao contrário, fez menção expressa de que apenas a parcela paga in natura não integra o salário-de-contribuição;
- nesse sentido é a jurisprudência do STJ, conforme se vê da decisão no REsp Nº 433.230/RS;
- convém registrar que a Lei n.° 10.243, de 2001, alterou a CLT, mas não interferiu na legislação previdenciária, pois esta é específica;
- o art. 458 da CLT refere-se ao salário para efeitos trabalhistas, todavia, para incidência de Contribuições Previdenciárias há o conceito de salário-de-contribuição, com definição própria e possuindo parcelas integrantes e não integrantes;
- as parcelas não integrantes estão elencadas exaustivamente no art. 28, § 9º da Lei n ° 8.212, de 1991; 
- a prova mais robusta de que a verba para efeito previdenciário não coincide com a verba para incidência de direitos trabalhistas, é fornecida pela própria Constituição Federal, que em seu art. 195, § 11, estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei;
- desse modo, pela singela leitura do texto constitucional é possível afirmar que para efeitos previdenciários foi alargado o conceito de salário;
- nessa toada, não havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, no período objeto do presente lançamento, deve persistir o lançamento.
Ao final, a Fazenda Nacional pede o conhecimento e provimento de seu recurso.
A Contribuinte foi cientificada do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do despacho que lhe deu seguimento em 14/06/2019 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem de e-fls. 315) e, em 01/07/2019 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada de e-fls. 317), ofereceu as Contrarrazões de e-fls. 318 a 322, contendo os seguintes argumentos:
- no processo para exigência da obrigação principal, nº 12963000816/2009-81, foi julgado o Recurso Voluntário, em 23/05/2018, sem Contrarrazões da Fazenda Nacional;
- assim, não tendo havido interposição de qualquer recurso por parte da Fazenda até o momento, transitou em julgado a referida decisão, operando-se todos os efeitos da coisa julgada;
- diante dos efeitos da coisa julgada, imperiosa a exclusão, da base de cálculo da multa discutida no presente processo, das Contribuições cujo crédito tributário foi cancelado no processo n° 12963000816/2009-81, não havendo o que se falar em desarquivamento de outro processo e pedido de intimação de ato processual neste feito, o que, se porventura cabível, deve ser feito nos próprios autos que se pretende questionar;
- por outro lado, o próprio acórdão ora desafiado aponta mudança de entendimento na jurisprudência, no sentido de que a mera ausência de inscrição no PAT não descaracteriza a natureza indenizatória do vale alimentação e refeição;
- é o caso do Acórdão nº 2201-003.600, que reflete a obviedade da solução jurídica que mais se harmoniza com os princípios constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, verdadeiros meta-princípios.
Ao final, a Contribuinte pede o desprovimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional.
Distribuído o processo na Instância Especial, foi confirmada a irregularidade no trâmite do processo que trata da obrigação principal relativa ao Auxílio-Alimentação, de nº 12963.000816/2009-8, apontada pela Fazenda Nacional em seu Recurso Especial, razão pela qual foi elaborado o Despacho de Saneamento de e-fls. 342/343, nos seguintes termos:
O processo foi distribuído a esta Relatora, mediante sorteio, em 25/06/2020. Na oportunidade, por ocasião da triagem, verificou-se novo lapso, noticiado pela Fazenda Nacional em seu Recurso Especial. Preliminarmente às razões recursais, a Recorrente informa que, a despeito de o resultado ter-lhe sido desfavorável, não foi intimada do acórdão proferido no processo 12963.000816/2009-81, que trata da obrigação principal correlata à obrigação acessória tratada no presente processo, de nº 12963.000818/2009-70. Assim, requer o desarquivamento do referido processo (nº 12963.000816/2009-81) e a respectiva intimação do acórdão de segunda instância, para que possa interpor Recurso Especial. Pede também a apensação dos dois processos. 
Diante do exposto, considerando que o processo nº 12963.000816/2009-81 trata de obrigação principal correlata à obrigação acessória (AI 68) tratada no presente processo, de nº 12963.000818/2009-70, cujo julgamento deve acompanhar o que for decidido no processo de obrigação principal, determino: 
- o envio do presente processo à Unidade de Origem, para desarquivamento do processo de obrigação principal de nº 12963.000816/2009-81, ao qual deve ser apensado o presente processo de obrigação acessória (nº 12963.000818/2009-70); 
- após a providência acima, os processos apensados devem ser enviados à PGFN, para ciência do acórdão de segunda instância, prolatado no processo nº 12963.000816/2009-81; 
- após os desdobramentos da ciência citada no item anterior, os processos apensados devem retornar à relatora, Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, para prosseguimento.  
As providências acima foram adotadas, de sorte que o Recurso Especial da Fazenda Nacional no processo que trata da obrigação principal cujo crédito tributário fora exonerado em segunda instância, nº 12963.000816/2009-81, encontra-se em julgamento, juntamente com o presente processo.

 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos para o seu conhecimento. Foram oferecidas Contrarrazões tempestivas.
O presente processo trata do Debcad 37.262.020-5, referente à aplicação de multa por descumprimento da obrigação acessória de declarar todos os fatos geradores de Contribuições Previdenciárias na GFIP.
Conforme Relatório Fiscal de e-fls. 101 a 106, as infrações ocorreram no período de 04/2004 a 09/2008, uma vez que a empresa informou na GFIP indevidamente o código FPAS 582 e deixou de declarar os valores das rubricas �Prêmio de Produtividade�, �Alimentação� e �Férias�.
A matéria de mérito trazida a debate é a incidência de Contribuições Previdenciárias sobre o auxílio-alimentação pago sob a forma de vales e tickets, rubrica cujo crédito tributário foi totalmente exonerado, dentre as obrigações principais.
O Colegiado recorrido entendeu que deveria ser aplicado ao presente caso os resultados dos julgamentos do processos em que são exigidas as Contribuições correlatas. Nesse passo, deu provimento parcial ao Recurso Voluntário. Confira-se o voto vencedor:
Dos processos referentes às obrigações principais
Seguindo a lógica proposta pelo Relator, ou seja, a de se replicar, no �presente julgamento, relativo ao descumprimento de obrigação acessória, os resultados dos julgamentos dos processos atinentes ao descumprimento das obrigações tributárias principais�, deve ser excluída, apenas, a parcela da base de cálculo da multa referente ao processo 12963.000816/200981, conforme a seguir demonstrado:
Processo 12963.000814/2009-91
Foi negado provimento ao recurso voluntário, por meio do Acórdão nº 2402-006.170, sendo mantidas as contribuições apuradas sobre os valores pago a título de Prêmio Produtividade.
Logo, devem ser mantidas as correspondentes contribuições que compõem a base de cálculo da multa em análise.
Processos 12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47
Primeiramente, insta destacar que o Recorrente não trouxe à baila, no presente recurso, qualquer alegação específica quanto às matérias em voga, ou seja, quanto à incidência de contribuições sobre Férias e Alimentação, mas apenas pede que o processo seja analisado em conexão com os processos referentes à obrigação principal.
Pois bem, segundo a decisão a quo, os créditos a que se referem os processos 12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47 foram atingidos pelo prazo decadencial previsto no art. 150, 4º, do Código Tributário Nacional (CTN), Lei 5.172, de 25/10/66, porém, para a multa, ora discutida, deve ser aplicada a regra do art. 173, inciso I, do CTN, pois se trata de lançamento de ofício e não de lançamento por homologação, como ocorre em relação à obrigação principal.
Dessa forma, como o lançamento diz respeito ao período de 04/2004 a 09/2008 e a ciência ao contribuinte ocorreu em 21/12/09, não restou configurada a decadência em relação à multa de ofício.
Ademais, não acompanhamos o Relator quanto ao seu entendimento de que o crédito tributário, extinto pela decadência, �não mais se presta como base para o cálculo da sanção pecuniária�, pois, em nossa ótica, o valor correspondente ao crédito da obrigação principal é apenas um valor de referência para o cálculo da multa, o qual, no caso em análise, corresponde ao montante das contribuições não informadas em GFIP, ou seja, mesmo que a Fazenda Pública não possa mais cobrar tais contribuições omitidas, em razão da decadência, o valor numérico dessas contribuições não deixou de existir no mundo jurídico e se prestam, sim, ao cálculo da multa.
Além do mais, cabe acrescentar que as informações prestadas por meio de GFIP não são importantes apenas para a Administração Tributária, mas também são importantes para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e seus segurados, pois é a partir dessas informações que são concedidos os benefícios previdenciários.
Portanto, também deve ser mantido na base de cálculo da multa o crédito referente aos processos 12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47.
Processo 12963.000816/2009-81
Nesse processo, todavia, segundo o Acórdão CARF nº 2402-006.176, a Turma Julgadora decidiu pelo cancelamento de crédito previdenciário, após o julgamento do mérito.
Sendo assim, as contribuições referentes ao processo 12963.000816/2009-81 devem ser excluídas da base de cálculo da multa.
Da retificação do valor da multa
Considerando a exclusão dos valores referentes ao processo 12963.000816/2009-81, deverá ser retificada a multa lançada nos termos das planilhas a seguir:
(...)
Isso posto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário para reduzir a multa de R$ 679.475,19 para 652.963,79, tendo em vista a exclusão, da base de cálculo da multa, das contribuições referentes ao processo 12963.000816/2009-81.
Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional, antes de se contrapor ao mérito da obrigação principal relativa ao Auxílio-Alimentação, apresentara como preliminar o seu inconformismo quanto à aplicação, ao presente processo, do resultado do julgamento do processo nº 12963.000816/2009-81, principalmente porque não fora intimada do respectivo acórdão, como se vê da transcrição de trecho do apelo:
A Fazenda Nacional não concorda com o fato de o acórdão acima replicar uma decisão ao presente julgamento sem que tenha havido o trânsito em julgado da mesma. Além disso, entende que a decisão proferida no processo 12963.000816/2009-81 que julgou a obrigação principal não está correta e, portanto, será objeto de recurso especial.
Nesse caso, só resta, no presente processo, apresentar recurso especial no tocante ao mérito da obrigação principal. Assim, em caso de êxito da Fazenda Nacional quanto à obrigação principal, a multa será restabelecida. 
Antes de apresentar as razões recursais, faz-se necessário esclarecer a situação do processo de nº 12963.000816/2009-81. Em 09 de maio de 2018, foi proferido, pela Segunda Turma da Quarta Câmara da Segunda Seção, o acórdão de nº 2402-006.176, nos seguintes termos.
(...)
Diante dessa decisão, o correto seria a Fazenda Nacional ter sido intimada para, no caso de achar pertinente, apresentar recurso especial. No entanto, isso não ocorreu. 
Na realidade, a Fazenda Nacional só tomou conhecimento desse acórdão (2402-006.176) quando intimada do acórdão proferido no presente processo que, como dito acima, replicou a decisão acima.
Assim, diante do interesse em apresentar o presente recurso especial e da necessidade de se conhecer os termos da decisão aqui replicada, pesquisou o processo 12963.000816/2009-81 e se deparou com a seguinte situação. Apesar de ter sido proferido acórdão (acima transcrito) em desfavor da União, esta não fora intimada e o processo encontra-se arquivado. Segue o despacho constante do processo.
(...)
Desse modo, requer-se o desarquivamento do processo 12963.000816/2009-81 e a intimação do mesmo para que possa ser interposto o devido recurso especial. Além disso, requer-se o apensamento a este processo. Considerando que serão interpostos recursos especiais em ambos os processos, a Câmara Superior só realizará o julgamento em conjunto. 
Após os esclarecimentos acima, seguem as razões do presente recurso especial que, como dito anteriormente referem-se ao mérito da obrigação principal. Portanto, a demonstração da divergência será feita com relação ao acórdão de nº 2402- 006.176.
A irregularidade acima apontada foi reparada, conforme Despacho de Saneamento de e-fls. 342/343, tanto assim que encontra-se em julgamento também o Recurso Especial da Fazenda Nacional no processo referente à obrigação principal, nº 12963.000816/2009-81. Ademais, o trecho do apelo a seguir transcrito não deixa dúvidas no sentido de que, afora a preliminar de irregularidade processual, já saneada, a matéria recursal limita-se ao mérito da única obrigação principal cujo crédito tributário ainda se encontra em discussão. Confira-se o que consta do apelo da Fazenda Nacional:
Nesse caso, só resta, no presente processo, apresentar recurso especial no tocante ao mérito da obrigação principal. Assim, em caso de êxito da Fazenda Nacional quanto à obrigação principal, a multa será restabelecida. 
Destarte, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e passo a analisar o mérito.
O presente Recurso Especial visa o restabelecimento da multa por falta de preenchimento da GFIP, na parte referente à rubrica Auxílio-Alimentação paga em pecúnia, cuja exigência da obrigação principal foi julgada no processo nº 12963.000816/2009-81, nesta mesma assentada. Na oportunidade, foi negado provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, afastando-se a exigência da obrigação principal. Nesse passo, deve ser também afastada a exigência da obrigação acessória quanto à rubrica Auxílio-Alimentação pago em pecúnia, uma vez que a decisão sobre esta deve acompanhar o que foi decidido no processo que tratou da obrigação principal. 
Diante do exposto, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e, no mérito, nego-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo
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12963.000810/2009-11 | 37.086.235-0 | Obrigacdo Principal (Terceiros) Cobranga Judicial
12963.000811/2009-58 | 37.086.236-8 | Obrigacdo Principal (Terceiros) Cobranga Judicial
37.086.237-6 | Obrigagdo Principal (Terceiros — | Acérdao 9202-009.622
12963.000812/2009-01 prestacdo de servicos de energia | (REsp da Contribuinte ndo
elétrica) conhecido)
Obrigacdo Principal (Empresa — | Acorddo de Impugnacao
12963.000813/2009-47 | 37.086.238-4 | Auxilio-Alimentacéo) (extin¢do do crédito
tributario pela decadéncia)
12963.000814/2009-91 | 37.262.019-1 | Q0rigagdo Principal (Empresa — | Cobranca Judicial
Prémio Produtividade)
12963.000815/2009-36 37.262.018-3 | Obrigagéo Principal (Empresa) Cobranga Judicial
Obrigagdo Principal (Empresa e | Recurso Especial
12963.000816/2009-81 | 37.262.017-5 | Segurados - Auxilio-
Alimentacéo)
Obrigacdo Principal (Empresa - | Ac6rddo de Impugnacéao
12963.000817/2009-25 | 37.262.016-7 | Férias) (extingdo do credito
tributério pela decadéncia)
12963.000818/2009-70 | 37.262.020-5 | Obrigacao Acessoria (CFL 68) Recurso Especial

O presente processo trata do Debcad 37.262.020-5, referente a aplicacdo de multa

por descumprimento

da obrigacdo acessoria de declarar todos os fatos geradores de

Contribuic6es Previdenciarias na GFIP.

Conforme Relatério Fiscal da Infracdo de e-fls. 101 a 106, as infragdes ocorreram
no periodo de 04/2004 a 09/2008, uma vez que a empresa informou na GFIP indevidamente o
codigo FPAS 582 e deixou de declarar os valores das rubricas “Prémio de Produtividade”,
“Alimentagdo” e “Férias”.

A Impugnacéo foi julgada procedente em parte, conforme a seguinte concluséo:

Do exposto, voto por julgar procedente em parte a impugnacéo, para alterar o valor da
multa aplicada de R$696.800,42 para R$679.475,19 (seiscentos e setenta e nove mil,
quatrocentos e setenta e cinco reais e dezenove centavos), conforme explicitado acima,
considerando-se os valores constantes do Quadro 3 e a exclusdo da multa aplicada na
competéncia 05/2006.

Irresignada, a Contribuinte interpbs Recurso Voluntario, julgado em sessdo
plenaria de 09/05/2018, prolatando-se o Acdrddo n° 2402-006.173 (e-fls. 231 a 243), assim

ementado:

ASSUNTO: OBRIGAGCOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/04/2004 a 30/09/2008

AUTARQUIA. PRESTACAO SE SERVICO PUBLICO. LICI'I:AQAO, CQNCESSAO.
COBRANCA DE TARIFA. SUJEICAO AO REGIME JURIDICO PROPRIO DAS
EMPRESAS PRIVADAS. GFIP.

Autarquia criada pelo poder publico para realizar a prestagdo se servico publico,
mediante concessdo e com a cobranca de tarifa, sujeita-se ao regime juridico préprio das
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empresas privadas, em especial quanto a tributacdo, devendo, pois, informar em Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP) todos os fatos
geradores de contribuicdes previdenciarias.

OBRIGACAO ACESSORIA. APRESENTACAO DA GFIP COM DADOS NAO
CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DAS CONTRIBUIGOES.
RESULTADO DOS JULGAMENTOS DOS PROCESSOS RELATIVOS AS
OBRIGACOES TRIBUTARIAS PRINCIPAIS. APLICAGAO. RICARF.

A fim de evitar decisBes conflitantes e de propiciar a celeridade dos julgamentos, o
Regimento Interno deste Conselho (RICARF) preleciona que 0s processos podem ser
vinculados por conex&o, decorréncia ou reflexo.

Dentro desse espirito condutor, quando cabivel, deve ser replicado ao presente
julgamento, relativo ao descumprimento de obrigacdo acessoria, os resultados dos
julgamentos dos processos atinentes ao descumprimento das obrigacGes tributérias
principais, que se constituem em questfo antecedente ao dever instrumental.

A deciséo foi assim registrada:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar a preliminar.
No mérito, por maioria de votos, acordam em dar provimento parcial ao Recurso, para
excluir da base de calculo da multa as contribuicbes excluidas no PAF n°
12963.000816/2009-81, vencidos os conselheiros Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed
Abdul Nasser Feitoza e Gregorio Rechmann Junior, que lhe deram provimento em
maior extensdo. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Denny Medeiros
da Silveira.

Na oportunidade, o0 acérdao assim registrou:
Dos processos referentes as obrigagdes principais

Seguindo a ldgica proposta pelo Relator, ou seja, a de se replicar, no “presente
julgamento, relativo ao descumprimento de obrigacdo acessoria, os resultados dos
julgamentos dos processos atinentes ao descumprimento das obrigagdes tributarias
principais”, deve ser excluida, apenas, a parcela da base de calculo da multa referente ao
processo 12963.000816/200981, conforme a seguir demonstrado:

Processo 12963.000814/200991

Foi negado provimento ao recurso voluntario, por meio do Acérddo n° 2402-006.170,
sendo mantidas as contribui¢des apuradas sobre os valores pago a titulo de Prémio
Produtividade.

Logo, devem ser mantidas as correspondentes contribuicdes que compdem a base de
calculo da multa em anélise.

Processos 12963.000817/200925 e 12963.000813/200947
Primeiramente, insta destacar que o Recorrente ndo trouxe a baila, no presente recurso,
qualquer alegacédo especifica quanto as matérias em voga, ou seja, quanto a incidéncia

de contribui¢Bes sobre Férias e Alimentacdo, mas apenas pede que 0 processo seja
analisado em conexdo com os processos referentes a obrigacgdo principal.

Pois bem, segundo a decisdo a quo, os créditos a que se referem 0s processos
12963.000817/200925 e 12963.000813/200947 foram atingidos pelo prazo decadencial
previsto no art. 150, 4°, do Cddigo Tributario Nacional (CTN), Lei 5.172, de 25/10/66,
porém, para a multa, ora discutida, deve ser aplicada a regra do art. 173, inciso I, do
CTN, pois se trata de lancamento de oficio e ndo de langamento por homologacéo,
como ocorre em relagdo a obrigac&o principal.

Dessa forma, como o langamento diz respeito ao periodo de 04/2004 a 09/2008 e a
ciéncia ao contribuinte ocorreu em 21/12/09, ndo restou configurada a decadéncia em
relagdo a multa de oficio.
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Ademais, ndo acompanhamos o Relator quanto ao seu entendimento de que o crédito
tributario, extinto pela decadéncia, “ndo mais se presta como base para 0 calculo da
sangdo pecunidria”, pois, em nossa otica, o valor correspondente ao crédito da obrigacao
principal é apenas um valor de referéncia para o calculo da multa, o qual, no caso em
andlise, corresponde ao montante das contribuicdes ndo informadas em GFIP, ou seja,
mesmo que a Fazenda Publica ndo possa mais cobrar tais contribuicdes omitidas, em
razdo da decadéncia, o valor numérico dessas contribuicdes ndo deixou de existir no
mundo juridico e se prestam, sim, ao calculo da multa.

Além do mais, cabe acrescentar que as informagdes prestadas por meio de GFIP ndo séo
importantes apenas para a Administracdo Tributéaria, mas também sdo importantes para
o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e seus segurados, pois é a partir dessas
informacdes que sdo concedidos os beneficios previdenciarios.

Portanto, também deve ser mantido na base de céalculo da multa o crédito referente aos
processos 12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47.

Processo 12963.000816/2009-81

Nesse processo, todavia, segundo o Acérddo CARF n° 2402-006.176, a Turma
Julgadora decidiu pelo cancelamento de crédito previdenciério, apds o julgamento do
mérito.

Sendo assim, as contribuicGes referentes ao processo 12963.000816/2009-81 devem ser
excluidas da base de célculo da multa.

Da retificacio do valor da multa

Considerando a exclusdo dos valores referentes ao processo 12963.000816/200981,
deverd ser retificada a multa langada nos termos das planilhas a seguir:

()

Isso posto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntario para reduzir a
multa de R$ 679.475,19 para 652.963,79, tendo em vista a exclusdo, da base de célculo
da multa, das contribuigdes referentes ao processo 12963.000816/200981.

Cientificada do acérddo em 25/06/2018 (Termo de Ciéncia por Abertura de
Mensagem de e-fls. 247), a Contribuinte interpds, em 10/07/2018 (Termo de Analise de
Solicitacdo de Juntada de e-fls. 249), o Recurso Especial de e-fls. 250 a 259, visando rediscutir a
ndo incidéncia das ContribuicBes aos Terceiros sobre servicos de distribuicdo de energia elétrica;
a exclusdo, da base de célculo da multa, das ContribuicGes relativas aos processos n°s
12963.00814/2009-91, 12963.00817/2009-25 e 12963.00813/2009-47; e a limitacdo da multa ao
percentual de 20%.

Ao Recurso Especial da Contribuinte foi negado seguimento, conforme despacho
de 29/10/2019 (fls. 325 a 333).

O processo foi encaminhado a PGFN em 19/09/2018 (Despacho de
Encaminhamento de e-fls.1.053 do processo n® 12963.000814/2009-91) e, em 19/10/2018
(Despacho de Encaminhamento de e-fls. 1.055 do processo n° 12963.000814/2009-91), a
Fazenda Nacional interpds o Recurso Especial de e-fls. 286 a 301, com fundamento no art. 67,
do Anexo I, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n.° 343, de 2015, visando rediscutir a
incidéncia de Contribuigdes Previdenciarias sobre o auxilio-alimentagdo pago sob a forma
de vales e tickets.

Na oportunidade, a Fazenda Nacional apresentou a seguinte questao preliminar:

A Fazenda Nacional ndo concorda com o fato de o acorddo acima replicar uma decisdo
ao presente julgamento sem que tenha havido o transito em julgado da mesma. Além
disso, entende que a decisdo proferida no processo 12963.000816/200981 que julgou a
obrigacdo principal ndo esta correta e, portanto, sera objeto de recurso especial.
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Nesse caso, sO resta, no presente processo, apresentar recurso especial no tocante
ao mérito da obrigacdo principal. Assim, em caso de éxito da Fazenda Nacional
quanto a obrigacdo principal, a multa seréa restabelecida.

Antes de apresentar as razdes recursais, faz-se necessario esclarecer a situacdo do
processo de n° 12963.000816/2009-81. Em 09 de maio de 2018, foi proferido, pela
Segunda Turma da Quarta Camara da Segunda Secdo, o0 acorddo de n° 2402006.176,
nos seguintes termos.

“4SSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/12/2004 a 31/08/2007

CONTRIBUICOES DEVIDAS A SEGURIDADE SOCIAL. AUTARQUIA.
EXIGIBILIDADE.

As contribuicfes previdencidrias também sdo devidas pela administracdo publica,
exceto em relagdo aos servidores titulares de cargos efetivos, contratados mediante
concurso publico, conforme determina o art. 40, e 8 13, da Constitui¢do Federal.

CONTRIBUICOES DEVIDAS A SEGURIDADE SOCIAL. VALE-ALIMENTAC}@O
OU TICKET-REFEICAO SEM INSCRICAO NO PAT. NATUREZA NAO
REMUNERATORIA. NAO INCIDENCIA.

O fato de o sujeito passivo custear a alimentacdo do trabalhador atraves de vales ou
tickets ndo desnatura a natureza ndo-remuneratéria da verba.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
Recurso, vencidos os conselheiros Mario Pereira de Pinho Filho e Mauricio Nogueira
Righetti, que lhe negaram provimento.”

Diante dessa decisdo, o correto seria a Fazenda Nacional ter sido intimada para, no caso
de achar pertinente, apresentar recurso especial. No entanto, isso ndo ocorreu.

Na realidade, a Fazenda Nacional s tomou conhecimento desse acorddo (2402-
006.176) quando intimada do acérddo proferido no presente processo que, como dito
acima, replicou a decisdo acima.

Assim, diante do interesse em apresentar o presente recurso especial e da necessidade de
se conhecer os termos da decisdo aqui replicada, pesquisou 0 processo
12963.000816/2009-81 e se deparou com a seguinte situacdo. Apesar de ter sido
proferido acorddo (acima transcrito) em desfavor da Unido, esta ndo fora intimada e o
processo encontra-se arquivado. Segue o despacho constante do processo.

()

Desse modo, requer-se 0 desarquivamento do processo 12963.000816/2009-81 e a
intimagdo do mesmo para que possa ser interposto o devido recurso especial. Além
disso, requer-se o apensamento a este processo. Considerando que serdo interpostos
recursos especiais em ambos 0s processos, a Camara Superior so realizara o julgamento
em conjunto.

Apbs os esclarecimentos acima, seguem as razfes do presente recurso especial que,
como dito anteriormente referem-se ao mérito da obrigacdo principal. Portanto, a
demonstracdo da divergéncia serd feita com relacdo ao acoérddo de n° 2402-
006.176. (destaques no original)

Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegacoes
guanto ao mérito:

- nos termos do art. 28, da Lei n° 8.212, de 1991, para o segurado empregado,
entende-se por salario-de-contribuicdo a totalidade dos rendimentos destinados a retribuir o
trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades;
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- todavia, existem parcelas que, apesar de estarem no campo de incidéncia, ndo se
sujeitam as Contribuicdes Previdenciérias, seja por sua natureza indenizatoria ou assistencial,
tais verbas estdo arroladas no art. 28, § 9° da Lei n © 8.212, de 1991;

- conforme disposto na alinea “c”, do § 9°, do art. 28, da Lei n® 8.212, de 1991, o
legislador ordinario expressamente excluiu do salério-de-contribuigdo, a parcela “in natura”
recebida de acordo com os programas de alimentacdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e
da Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 1976;

- portanto, para a ndo incidéncia da Contribuicdo Previdenciaria é imprescindivel
que o pagamento seja feito in natura, o que ndo abrange ticket, vales e outras modalidades de
fornecimento;

- 0 Programa de Alimentacdo do Trabalhador (PAT) ndo admite o fornecimento
do auxilio-alimentacdo em pecunia, consoante se depreende do art. 4° do Decreto n° 5, de 1991,
que regulamenta o Programa;

- verifica-se, assim, que a alimentacdo em pecUnia ndo constitui qualquer das
modalidades de fornecimento estabelecida no PAT;

- a interpretacdo para exclusdo de parcelas da base de calculo é literal;

- nesse sentido, a isencdo — modalidade de exclusdo do crédito tributario — deve
ser interpretada literalmente, conforme prevé o CTN no inciso | do art. 111,

- destarte, ao se admitir a ndo incidéncia da Contribuicdo Previdenciaria sobre tal
verba, paga aos segurados empregados, em afronta aos dispositivos legais que regulam a matéria,
teria que ser dada interpretacdo extensiva ao art. 28, § 9°, e seus incisos, da Lei n° 8.212, de
1991, o que vai de encontro com a legislacao tributaria;

- onde o legislador ndo dispds de forma expressa, ndo pode o aplicador da lei
estender a interpretacdo, sob pena de violar-se 0s principios da reserva legal e da isonomia;

- diante disso, caso o legislador tivesse desejado excluir da incidéncia de
contribui¢bes previdenciarias a parcela paga em pecunia referente ao auxilio-alimentacéo teria
feito mengdo expressa na legislacdo previdenciaria, mas, ao contrério, fez mencéo expressa de
gue apenas a parcela paga in natura ndo integra o salario-de-contribuicéo;

- nesse sentido é a jurisprudéncia do STJ, conforme se vé da decisdo no REsp N°
433.230/RS;

- convém registrar que a Lei n.° 10.243, de 2001, alterou a CLT, mas nao
interferiu na legislacdo previdenciéria, pois esta € especifica;

- 0 art. 458 da CLT refere-se ao salario para efeitos trabalhistas, todavia, para
incidéncia de Contribui¢cGes Previdenciarias ha o conceito de sal&rio-de-contribuicdo, com
definicdo propria e possuindo parcelas integrantes e ndo integrantes;

- as parcelas nédo integrantes estdo elencadas exaustivamente no art. 28, 8§ 9° da
Lein°8.212, de 1991;

- a prova mais robusta de que a verba para efeito previdenciario ndo coincide com
a verba para incidéncia de direitos trabalhistas, € fornecida pela propria Constituicdo Federal,
que em seu art. 195, § 11, estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo,
serdo incorporados ao salario para efeito de contribuicdo previdenciaria e consequente
repercussao em beneficios, nos casos e na forma da lei;
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- desse modo, pela singela leitura do texto constitucional € possivel afirmar que
para efeitos previdenciarios foi alargado o conceito de salario;

- nessa toada, ndo havendo dispensa legal para incidéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre tais verbas, no periodo objeto do presente langamento, deve persistir o
lancamento.

Ao final, a Fazenda Nacional pede o conhecimento e provimento de seu recurso.

A Contribuinte foi cientificada do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do
despacho que lhe deu seguimento em 14/06/2019 (Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem
de e-fls. 315) e, em 01/07/2019 (Termo de Analise de Solicitacdo de Juntada de e-fls. 317),
ofereceu as Contrarrazdes de e-fls. 318 a 322, contendo 0s seguintes argumentos:

- no processo para exigéncia da obrigacdo principal, n°® 12963000816/2009-81, foi
julgado o Recurso Voluntario, em 23/05/2018, sem Contrarrazdes da Fazenda Nacional;

- assim, ndo tendo havido interposicao de qualquer recurso por parte da Fazenda
até 0 momento, transitou em julgado a referida decisdo, operando-se todos os efeitos da coisa
julgada;

- diante dos efeitos da coisa julgada, imperiosa a exclusdo, da base de calculo da
multa discutida no presente processo, das Contribui¢Ges cujo crédito tributario foi cancelado no
processo n° 12963000816/2009-81, ndo havendo o que se falar em desarquivamento de outro
processo e pedido de intimacdo de ato processual neste feito, o que, se porventura cabivel, deve
ser feito nos préprios autos que se pretende questionar;

- por outro lado, o préprio acérddo ora desafiado aponta mudanca de
entendimento na jurisprudéncia, no sentido de que a mera auséncia de inscricdo no PAT néo
descaracteriza a natureza indenizatdria do vale alimentacéo e refeicéo;

- € 0 caso do Acorddo n° 2201-003.600, que reflete a obviedade da solucdo
juridica que mais se harmoniza com o0s principios constitucionais da razoabilidade e
proporcionalidade, verdadeiros meta-principios.

Ao final, a Contribuinte pede o desprovimento do Recurso Especial da Fazenda
Nacional.

Distribuido o processo na Instancia Especial, foi confirmada a irregularidade no
tramite do processo que trata da obrigacdo principal relativa ao Auxilio-Alimentacdo, de n°
12963.000816/2009-8, apontada pela Fazenda Nacional em seu Recurso Especial, razdo pela
qual foi elaborado o Despacho de Saneamento de e-fls. 342/343, nos seguintes termos:

O processo foi distribuido a esta Relatora, mediante sorteio, em 25/06/2020. Na
oportunidade, por ocasido da triagem, verificou-se novo lapso, noticiado pela Fazenda
Nacional em seu Recurso Especial. Preliminarmente as razGes recursais, a Recorrente
informa que, a despeito de o resultado ter-lhe sido desfavoravel, néo foi intimada
do acoérddo proferido no processo 12963.000816/2009-81, que trata da obrigacéo
principal correlata a obrigacdo acessoria tratada no presente processo, de n°
12963.000818/2009-70. Assim, requer o desarquivamento do referido processo (n°
12963.000816/2009-81) e a respectiva intimacdo do acordao de segunda instancia,
para que possa interpor Recurso Especial. Pede também a apensacdo dos dois
processos.

Diante do exposto, considerando que o processo n° 12963.000816/2009-81 trata de
obrigacdo principal correlata a obrigagdo acessdria (Al 68) tratada no presente processo,
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de n® 12963.000818/2009-70, cujo julgamento deve acompanhar o que for decidido no
processo de obrigagdo principal, determino:

- 0 envio do presente processo a Unidade de Origem, para desarquivamento do
processo de obrigacdo principal de n° 12963.000816/2009-81, ao qual deve ser
apensado 0 presente processo de obrigacao acessoéria (n° 12963.000818/2009-70);

- apos a providéncia acima, os processos apensados devem ser enviados a PGFN,
para ciéncia do acérddo de segunda instancia, prolatado no processo n°
12963.000816/2009-81;

- apds os desdobramentos da ciéncia citada no item anterior, 0s processos
apensados devem retornar a relatora, Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, para
prosseguimento.

As providéncias acima foram adotadas, de sorte que o Recurso Especial da
Fazenda Nacional no processo que trata da obrigacdo principal cujo crédito tributario fora
exonerado em segunda instancia, n°® 12963.000816/2009-81, encontra-se em julgamento,
juntamente com o presente processo.

Voto

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos
demais pressupostos para o seu conhecimento. Foram oferecidas Contrarrazdes tempestivas.

O presente processo trata do Debcad 37.262.020-5, referente a aplicacdo de multa
por descumprimento da obrigacdo acesséria de declarar todos os fatos geradores de
Contribuic6es Previdenciarias na GFIP.

Conforme Relatorio Fiscal de e-fls. 101 a 106, as infragdes ocorreram no periodo
de 04/2004 a 09/2008, uma vez que a empresa informou na GFIP indevidamente o codigo FPAS
582 e deixou de declarar os valores das rubricas “Prémio de Produtividade”, “Alimentagao” e
“Férias”.

A matéria de mérito trazida a debate é a incidéncia de Contribuictes
Previdenciarias sobre o auxilio-alimentacéo pago sob a forma de vales e tickets, rubrica cujo
crédito tributério foi totalmente exonerado, dentre as obriga¢des principais.

O Colegiado recorrido entendeu que deveria ser aplicado ao presente caso 0S
resultados dos julgamentos do processos em que sdo exigidas as Contribuigdes correlatas. Nesse
passo, deu provimento parcial ao Recurso Voluntario. Confira-se o voto vencedor:

Dos processos referentes as obrigaces principais

Seguindo a légica proposta pelo Relator, ou seja, a de se replicar, no “presente
julgamento, relativo ao descumprimento de obrigacdo acessoria, os resultados dos
julgamentos dos processos atinentes ao descumprimento das obrigacBes tributarias
principais”, deve ser excluida, apenas, a parcela da base de calculo da multa referente ao
processo 12963.000816/200981, conforme a seguir demonstrado:

Processo 12963.000814/2009-91

Foi negado provimento ao recurso voluntario, por meio do Acorddo n° 2402-006.170,
sendo mantidas as contribui¢des apuradas sobre os valores pago a titulo de Prémio
Produtividade.
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Logo, devem ser mantidas as correspondentes contribuicdes que compdem a base de
calculo da multa em analise.

Processos 12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47
Primeiramente, insta destacar que o Recorrente ndo trouxe a baila, no presente recurso,
qualquer alegacéo especifica quanto as matérias em voga, ou seja, quanto a incidéncia

de contribuicBes sobre Férias e Alimentacdo, mas apenas pede que O processo seja
analisado em conex@o com os processos referentes a obrigagdo principal.

Pois bem, segundo a decisdo a quo, os créditos a que se referem 0s processos
12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47 foram atingidos pelo prazo
decadencial previsto no art. 150, 4°, do Cdédigo Tributario Nacional (CTN), Lei 5.172,
de 25/10/66, porém, para a multa, ora discutida, deve ser aplicada a regra do art. 173,
inciso I, do CTN, pois se trata de lancamento de oficio e ndo de langcamento por
homologacdo, como ocorre em relagdo a obrigacdo principal.

Dessa forma, como o langamento diz respeito ao periodo de 04/2004 a 09/2008 e a
ciéncia ao contribuinte ocorreu em 21/12/09, ndo restou configurada a decadéncia em
relacdo a multa de oficio.

Ademais, ndo acompanhamos o Relator quanto ao seu entendimento de que o crédito
tributario, extinto pela decadéncia, “ndo mais se presta como base para o calculo da
sang¢do pecuniaria”, pois, em nossa Otica, o valor correspondente ao crédito da obrigagao
principal é apenas um valor de referéncia para o calculo da multa, o qual, no caso em
analise, corresponde ao montante das contribui¢cdes ndo informadas em GFIP, ou seja,
mesmo que a Fazenda Publica ndo possa mais cobrar tais contribuicdes omitidas, em
razdo da decadéncia, o valor numérico dessas contribuicdes ndo deixou de existir no
mundo juridico e se prestam, sim, ao calculo da multa.

Além do mais, cabe acrescentar que as informacdes prestadas por meio de GFIP n&o séo
importantes apenas para a Administracdo Tributaria, mas também sdo importantes para
o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e seus segurados, pois € a partir dessas
informagdes que sdo concedidos os beneficios previdencidrios.

Portanto, também deve ser mantido na base de célculo da multa o crédito referente aos
processos 12963.000817/2009-25 e 12963.000813/2009-47.

Processo 12963.000816/2009-81

Nesse processo, todavia, segundo o Acoérddo CARF n° 2402-006.176, a Turma
Julgadora decidiu pelo cancelamento de crédito previdenciario, apés o julgamento do
mérito.

Sendo assim, as contribuicGes referentes ao processo 12963.000816/2009-81 devem ser
excluidas da base de célculo da multa.

Da retificacdo do valor da multa

Considerando a exclusdo dos valores referentes ao processo 12963.000816/2009-81,
deverd ser retificada a multa langada nos termos das planilhas a seguir:

()

Isso posto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntério para reduzir a
multa de R$ 679.475,19 para 652.963,79, tendo em vista a exclusdo, da base de calculo
da multa, das contribuigdes referentes ao processo 12963.000816/2009-81.

Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional, antes de se contrapor ao mérito da
obrigagdo principal relativa ao Auxilio-Alimentagdo, apresentara como preliminar o seu
inconformismo quanto a aplicagdo, ao presente processo, do resultado do julgamento do
processo n® 12963.000816/2009-81, principalmente porque ndo fora intimada do respectivo
acordao, como se vé da transcricdo de trecho do apelo:

A Fazenda Nacional ndo concorda com o fato de o acérdao acima replicar uma deciséo
ao presente julgamento sem que tenha havido o transito em julgado da mesma. Além
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disso, entende que a decisdo proferida no processo 12963.000816/2009-81 que julgou a
obrigacdo principal ndo esta correta e, portanto, sera objeto de recurso especial.

Nesse caso, s6 resta, no presente processo, apresentar recurso especial no tocante ao
mérito da obrigacdo principal. Assim, em caso de éxito da Fazenda Nacional quanto a
obrigacdo principal, a multa seréa restabelecida.

Antes de apresentar as razdes recursais, faz-se necessario esclarecer a situacdo do
processo de n° 12963.000816/2009-81. Em 09 de maio de 2018, foi proferido, pela
Segunda Turma da Quarta Camara da Segunda Secdo, o acérddo de n°® 2402-006.176,
nos seguintes termos.

Diante dessa deciséo, o correto seria a Fazenda Nacional ter sido intimada para, no caso
de achar pertinente, apresentar recurso especial. No entanto, isso ndo ocorreu.

Na realidade, a Fazenda Nacional s tomou conhecimento desse acorddo (2402-
006.176) quando intimada do ac6rddo proferido no presente processo que, como dito
acima, replicou a decisdo acima.

Assim, diante do interesse em apresentar o presente recurso especial e da necessidade de
se conhecer os termos da decisdo aqui replicada, pesquisou 0 processo
12963.000816/2009-81 e se deparou com a seguinte situacdo. Apesar de ter sido
proferido acérdao (acima transcrito) em desfavor da Unido, esta ndo fora intimada e o
processo encontra-se arquivado. Segue o despacho constante do processo.

()

Desse modo, requer-se o desarquivamento do processo 12963.000816/2009-81 e a
intimacdo do mesmo para que possa ser interposto o devido recurso especial. Além
disso, requer-se 0 apensamento a este processo. Considerando que serdo interpostos
recursos especiais em ambos 0s processos, a Camara Superior sé realizara o julgamento
em conjunto.

Apobs o0s esclarecimentos acima, seguem as razdes do presente recurso especial que,
como dito anteriormente referem-se ao mérito da obrigacdo principal. Portanto, a
demonstracdo da divergéncia sera feita com relacdo ao acérdao de n° 2402- 006.176.

A irregularidade acima apontada foi reparada, conforme Despacho de Saneamento
de e-fls. 342/343, tanto assim que encontra-se em julgamento também o Recurso Especial da
Fazenda Nacional no processo referente a obrigacdo principal, n°® 12963.000816/2009-81.
Ademais, o trecho do apelo a seguir transcrito ndo deixa duvidas no sentido de que, afora a
preliminar de irregularidade processual, ja saneada, a matéria recursal limita-se ao mérito da
Unica obrigagdo principal cujo crédito tributario ainda se encontra em discussdo. Confira-se o
que consta do apelo da Fazenda Nacional:

Nesse caso, s6 resta, no presente processo, apresentar recurso especial no tocante
ao mérito da obrigagdo principal. Assim, em caso de éxito da Fazenda Nacional
quanto a obrigacao principal, a multa ser restabelecida.

Destarte, conhego do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e passo a
analisar o mérito.

O presente Recurso Especial visa o restabelecimento da multa por falta de
preenchimento da GFIP, na parte referente a rubrica Auxilio-Alimentagcdo paga em pecunia, cuja
exigéncia da obrigacdo principal foi julgada no processo n° 12963.000816/2009-81, nesta mesma
assentada. Na oportunidade, foi negado provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional, afastando-se a exigéncia da obrigacdo principal. Nesse passo, deve ser também
afastada a exigéncia da obrigacdo acessoria quanto a rubrica Auxilio-Alimentacdo pago em
peclnia, uma vez que a decisdo sobre esta deve acompanhar o que foi decidido no processo que
tratou da obrigacdo principal.
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Diante do exposto, conheco do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional e, no mérito, nego-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo



